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Camillia Cowlling é uma historiadora inglesa formada na Universidade de 
Oxford, realizou seu doutorado no Instituto de Estudos Sobre Escravidão, na 
Universidade de Nottingham. Atualmente é professora de história latino-americana na 
Universidade de Warwick. O foco de sua pesquisa é a escravidão e abolição na América 
latina, especialmente em Cuba e no Brasil. Fruto de suas investigações, lançou em 
2013 o livro Concebendo a liberdade: mulheres de cor, gênero e abolição da escravidão 
nas cidades de Havana e Rio de Janeiro, sua obra foi traduzida para o português e 
publicado pela editora da Unicamp, em 2018. 

A primazia do livro Concebendo a liberdade está, além de conferir um 
agenciamento social às mulheres escravizadas em Havana e no Rio de Janeiro, em 
realizar uma pesquisa partindo de uma perspectiva transnacional – ou podemos 
chamar também de transatlântica – entre duas das grandes cidades que, por meio da 
escravidão, cresceram e se desenvolveram ao longo do século XIX. Diante disso, apesar 
da autora utilizar fontes que já haviam sido investigadas, propõe uma obra pautada 
em um novo sentido. Dessa forma, o livro foi baseado a partir desses diversos aspectos 
referenciais que são explorados em sua narrativa.  

O trabalho nos remete à perspectiva adotada por Sidney Chalhoub na obra 
Visões da Liberdade. Ambos os autores tomaram como aporte teórico a histórica social 
e buscaram resgatar a agência dos sujeitos e entendê-la a partir de suas experiências. 
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A historiadora fez uso das mesmas fontes que Chalhoub, trabalhou em sentido 
próximo a este, no entanto, pensando a condição feminina. (CHALHOUB, 1990). Nesse 
sentido, a obra de Cowlling trabalha com diversos aspectos referentes à escravidão e a 
condição das mulheres negras nesse período, como: agência escrava, ação dos sujeitos, 
maternidade, feminilidade, gênero, entre outros. 

O conceito de transnacionalidade, atualmente em pauta na historiografia é 
explorado pela historiadora inglesa, uma vez que ela pensa a emancipação gradual 
repensando o conceito de maternidade no Brasil e em Cuba. Ao analisar os dois países 
de forma comparativa,1 investiga como a mesma situação ocasionou respostas 
parecidas em lugares diferentes.  

Destacamos que a escolha por esses dois países não foi arbitrária. Cuba e Brasil 
foram os dois últimos países a abolir a escravidão e agiram de modo semelhante nos 
processos que resultaram na abolição,2 a exemplo da Lei Moret, em Cuba, sancionada 
em 1870, e a chamada Lei Rio Branco, mais conhecida como Lei do Ventre Livre, no 
Brasil, em 1871. Ambas as leis determinavam a liberdade do ventre, ou seja, a partir 
dessas leis os filhos das escravas nasceriam livres; mas as mães permaneceriam 
escravas. 

Nessas condições, Camillia Cowlling indica que tanto as escravas brasileiras 
como as cubanas se utilizavam de estratégias previstas no sistema legislativo para 
conseguirem a liberdade de seus filhos, portanto, sabiam usar as leis a seu favor. Além 
disso, a autora percebeu que as mães escravas passavam a agenciar sua própria 
liberdade utilizando-se da retórica da maternidade3, a fim de que tivessem suas vozes 
escutadas, contando dessa forma com a piedade e a caridade dos que as ouviam. Tal 
retórica era uma estratégia de discurso. Assim, a partir da promulgação de tais leis, as 
mulheres negras passaram ao centro da discussão a respeito da abolição. A gestação 
tornou-se então um campo de disputas, e as mulheres souberam utilizar dos 
argumentos expostos em tais processos com o intuito de conseguirem a almejada 
liberdade.  

Logo, podemos compreender que o processo de abolição não pode ser encarado 
como um projeto desenvolvido a partir de uma concessão dos Senhores, mas sim como 
uma consequência de diversas reivindicações elaboradas por mulheres escravizadas 
que, buscando argumentos e meios legais, fizeram uso de algumas alternativas 
cabíveis, estabelecendo assim, novas formas de alcançar a liberdade. No mais, a autora 
evidencia ainda que as disputas legais enfrentadas pelas mulheres negras eram 

 
1 Apesar de analisá-los de forma comparativa, a autora firma que não faz uso de uma metodologia 
comparativa.  
2 Os dois países, juntamente com o Sul dos Estados Unidos, integraram aquilo que foi chamado de 
Segunda Escravidão, teoria que afirma que após uma série de abolições, a escravidão foi tomando um 
novo formato e poucos países ainda eram escravistas, apenas: Brasil, Cuba e Estados Unidos. 
(TOMICH, 2011).  
3 O texto de José Murilo de Carvalho sobre retórica nos auxilia a compreender esse termo. Se encaramos 
a retórica a partir do exposto no artigo de Carvalho, conseguimos compreender uma certa autoridade 
que esse conceito buscava transmitir, logo, as mulheres se utilizavam de tais noções para se mostrarem 
aptas a criarem seus filhos. No entanto, na sociedade patriarcal Oitocentista, por vezes, apenas a 
retórica da maternidade e as brechas nas leis, não eram suficientes. (CARVALHO, 2000).  
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travadas na dimensão cotidiana da vida e que não eram ações apenas individuais, ou 
seja, tais movimentos de luta pela liberdade eram fruto de redes de apoio e 
comunicação entre essas mulheres.  

 Para chegar a essa conclusão, Cowlling empreendeu uma série de buscas em 
muitos arquivos, principalmente, brasileiros e cubanos a fim de identificar a ação, 
experiência e agência dessas mulheres. Com o domínio do idioma espanhol e da língua 
portuguesa, a autora analisou várias fontes, como: jornais, inventários, relatórios 
consulares, poemas, novelas, registros de sociedades abolicionistas, relatos de 
viajantes, censos populacionais e ações criminais.  

Na análise da documentação oficial relacionados a processos judiciais, as então 
chamadas “ações de liberdade”, Cowlling percebeu que a maioria das requerentes que 
buscavam justiça no processo de emancipação gradual eram as mulheres. Constatou 
também que estas sabiam utilizar de preceitos estabelecidos em lei e, além de usarem 
estrategicamente dos mesmos, negociavam suas liberdades com seus Senhores. 
Portanto, segundo a autora, o movimento de algumas mulheres escravizadas em Cuba 
e no Brasil foi fundamental para o processo final da abolição, que ocorreu em 1886 e 
1888, respectivamente.   

Outra característica do livro é o uso das narrativas dos próprios atores 
históricos. Por exemplo, elaborando um texto mais fluído, já no início da obra, Cowlling 
traz a história de duas mulheres: Ramona Oliva e Josepha Gonçalves de Moraes. As 
trajetórias delas se assemelham no que se refere a tipos de iniciativas, objetivos e 
circunstâncias experimentadas por ambas, apesar de viverem em lugares diferentes – 
uma em Havana e a outra no Rio de Janeiro. Ao longo do livro, a autora vai 
descrevendo o caminho percorrido por essas mulheres e, ao final, apresenta a 
conclusão dos processos judiciais: as duas mulheres não conseguiram vitória na 
justiça, mas representam a dinâmica e ação das mulheres negras no Brasil e em Cuba, 
ao final do século XIX, e a relação das mesmas com o processo de abolição.  

A diferença entre a feminilidade branca e a feminilidade negra também é um 
ponto fundamental destacado na obra. Às mulheres oitocentistas caberia o papel de 
mãe, mas até que ponto esse papel também se encaixava na condição das mulheres 
negras? Josepha de Moraes, por exemplo, ao solicitar a liberdade para sua filha, 
nascida após a Lei do Ventre Livre – mas ainda servindo ao antigo dono de sua mãe, 
conforme explicitado na lei, – teve seu pedido negado em prol do fazendeiro. Nesse 
caso, a justiça alegou que o Senhor teria mais condições de sustentar e dar educação à 
filha de Josepha do que a mãe, considerando a pouca instrução que as escravas 
normalmente recebiam. Assim, para as mulheres negras, nem sempre a função 
concernente à maternidade era permitida. Portanto, como destaca a autora, as 
mulheres negras pertenciam a um lugar de não-mulher construído pela sociedade 
paternalista vigente no Oitocentos.  

Na última parte da obra, a historiadora explorou o tema da cidadania e 
escravidão. Cowlling levantou o questionamento: os escravos, uma vez livres, poderiam 
usufruir de direitos de cidadania e participar da vida política? Sabemos que, enquanto 
livres, a condição de vida desses sujeitos foi modificada, no entanto, mesmo após o 
processo de abolição, os “ex-escravos” não adquiriram cidadania plena no Brasil, uma 
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vez que “a abolição incorporou os ex-escravos aos direitos civis. Mesmo assim, a 
incorporação foi mais formal do que real.” (CARVALHO, 2001, 13). Ou seja, mesmo 
usufruindo de uma liberdade formal, não lhes era garantido uma participação efetiva 
em situações cujo o direito à cidadania era capital.  

Ainda sobre o último capítulo, apresentando pontos referentes ao pós abolição, a 
autora deixa evidente que as ações elaboradas por essas mulheres eram fundamentais 
para que elas se sentissem cidadãs: “apesar das mulheres estarem excluídas de outros 
atributos da cidadania, como o direito ao voto ou ao serviço militar, o direito de 
peticionar ganharia uma importância política relevante em suas mãos.” (COWLLING, 
2018, n.p). Tal discussão concernente a cidadania e escravidão, presente no último 
trecho do livro, da margem para que novas pesquisas sejam elaboradas tomando como 
base essa perspectiva de análise. 

O que Cowlling conclui com esse livro, para além da agência escrava feminina 
no século XIX, é que a escravidão como conceito foi, assim como diversos 
acontecimentos, atravessado pelas relações de gênero: “a escravidão ajudou a moldar 
ativamente as relações de poder e gênero tanto na sociedade escravista como na 
sociedade livre.” (COWLLING, 2018, n.p).   

Isto foi evidenciado nas teorias tomadas a partir dessa temática, assim como na 
prática, na vida cotidiana analisada por meio da documentação. Logo, a obra nos 
permite perceber que é possível (e é preciso) levar o gênero e as mulheres em 
consideração ao fazer análise das mais diversas fontes históricas, uma vez que a 
escravidão também foi atravessada por relações de poder determinadas pelo gênero.  
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